ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 031/2013 – MP/PGJ

I. PARTES: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio de sua PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA e a empresa POLITRADE COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS LTDA.
II. DO OBJETO: Por força desse contrato, fica a CONTRATADA, obrigada à construção de edificação destinada à instalação das Promotorias de Justiça da Comarca de Iranduba/AM, com fornecimento total de mão de obra, ferramentas, equipamentos e materiais de consumo necessários para execução dos serviços, nos termos do edital de Tomada Preços n.º 2.001 - CPL/MP/PGJ.
III. FUNDAMENDAÇÃO LEGAL DO ATO: Despacho de Homologação n.º 031.2013.SUBADM.762373.2013.4068, decorrente do Tomada Preços n.º 2.001 - CPL/MP/PGJ.
IV. PRAZO: 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar do recebimento desta Ordem de Serviço.
V. VALOR GLOBAL: O valor do contrato é R$ 751.280,90 (setecentos e cinqüenta e um mil e duzentos e oitenta reais e noventa centavos.
VI. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 03101 – Procuradoria-Geral de Justiça; Programa de Trabalho: 03.391.3234.1209.0011 – Construção de Unidades Administrativas e Operacionais; Fonte: 010000000 – Recursos Ordinários; Natureza da Despesa: 44905114 – Prédios Públicos – Unidades Administrativos; tendo sido emitida, pela CONTRATANTE, em 08/10/2013, a Nota de Empenho n.º 2013NE01003, no valor global de R$ 751.280,90.
VII. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, de acordo com o cronograma físico-financeiro e nos termos do contrato. 
VIII. CONCLUSÃO DO OBJETO: A CONTRATADA deverá comunicar à FISCALIZAÇÃO, por escrito, a conclusão dos serviços, encaminhando, anexo, relatório de todos os serviços realizados previstos no Plano de Execução, com descrição, especificações e quantitativos, para que a CONTRATANTE possa proceder à análise dos serviços com vistas à aceitação das seguintes formas:
· PROVISORIAMENTE, será realizado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante assinatura do Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da conclusão do serviço executado.
· DEFINITIVAMENTE, será feito pela comissão constituída ou servidor indicado pela CONTRATANTE, juntamente com a FISCALIZAÇÃO, em até de 90 (noventa) dias, após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, visando à observação da verificação da adequação do objeto aos termos contratuais será e verificação da conformidade do mesmo com as condições pactuadas.
IX. DAS PENALIDADES: A inexecução total ou parcial do objeto contratado e as penalidades a que estará sujeita a CONTRATADA serão resolvidas de acordo com o Contrato Administrativo n.º 031/2013 – MP/PGJ, com a Lei n.º 8.666/93 c/c a Lei n.º 10.520/02.

X. DISPOSIÇÕES GERAIS: A interpretação e execução deste contrato serão regidas pelas leis brasileiras perante a Justiça Estadual, no Foro da Comarca de Manaus, onde serão dirimidas todas as controvérsias oriundas deste contrato.

Manaus (Am.), ____de outubro de 2013.
CONTRATANTE:

______________________________________________________

FRANCISCO DAS CHAGAS SANTIAGO DA CRUZ 

Procurador-Geral de Justiça do Estado do Amazonas
CONTRATADA:

_____________________________________________________
JOSÉ RAIMUNDO DAS CHAGAS FLORES

Sócio da Politrade Comércio Representações e Serviços Ltda
Avenida Coronel Teixeira, 7995, Nova Esperança – CEP: 69.037-473 – Manaus/AM

TEL: (92) 3655-0500 / 3655-0764 / 3655-0768

